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LEGISLAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA

FINALIDADE E PRINCÍPIOS BÁSICOS 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONCEITUAÇÃO

A seguridade social pode ser compreendida como 
sendo uma rede protetiva para as pessoas em momen-
tos de maior vulnerabilidade e, consequentemente, 
desamparadas financeiramente. As políticas de segu-
ridade social destinam-se à prestação de serviços ou 
benefícios para as pessoas que delas necessitarem. 

A Seguridade Social surge com a promulgação da 
nossa atual Constituição e integra as ações de a Previ-
dência, Assistência e Saúde, e está prevista no capítulo 
relativo a Ordem Social. Neste sentido:

Conforme Fábio Zambitte Ibrahim, 

[...] a seguridade social pode ser conceituada como 
a rede protetiva formada pelo Estado e por particu-
lares, com contribuições de todos, incluindo parte 
dos beneficiários dos direitos, no sentido de esta-
belecer ações para o sustento de pessoas carentes, 
trabalhadores em geral e seus dependentes, provi-
denciando a manutenção de um padrão mínimo de 
vida digna.

A conceituação da Seguridade Social está estampa-
da no art. 1º da Lei nº 8.212, de 1991, e sua leitura é de 
extrema relevância para uma melhor compreensão 
da temática. Veja o que dispõe o aludido artigo:

Art. 1º A Seguridade Social compreende um conjun-
to integrado de ações de iniciativa dos poderes públi-
cos e da sociedade, destinado a assegurar o direito 
relativo à saúde, à previdência e à assistência social.

ORGANIZAÇÃO

O sistema de Seguridade Social compreende um 
conjunto de princípios e de regras com o objetivo de 
promover proteção social àqueles atingidos pelas con-
tingências sociais, como morte, incapacidade para o 
trabalho, idade avançada e maternidade.

A Previdência Social é parte integrante do sistema 
de Seguridade Social que, por sua vez, e na forma como 
dispõe o art. 194 da Constituição Federal, compreende 
um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direi-
tos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

É possível afirmar que a Previdência Social se 
diferencia da assistência e da saúde, principalmen-
te pelo seu caráter contributivo, o que significa dizer 
que os benefícios previdenciários apenas serão devi-
dos àqueles que contribuírem para o sistema.

SEGURIDADE SOCIAL
(ART. 194, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

Assistência Social

sistema não 
contributivo

Previdência Social

sistema 
contributivo

Saúde

sistema não 
contributivo

A Previdência Social, a rigor, engloba todos os regi-
mes previdenciários existentes no Brasil, sejam públi-
cos, privados, básicos ou complementares.

Esta obra abordará o Regime Geral de Previdência 
Social (INSS), sistema contributivo, de filiação obrigató-
ria, que deve observar regras que garantam equilíbrio 
atuarial e financeiro e que é regido pelas Leis n° 8.213, 
de 1991 (plano de benefícios), 8.212, de 1991 (plano de 
custeio) e Decreto 3.048, de 1999 (Regulamento).

Dica
O Brasil adota o sistema de repartição simples, pau-
tado pelo pacto intergeracional. Isso significa que 
há uma única conta para a qual são destinados os 
recursos arrecadados (custeio) e da qual os recursos 
são retirados para pagamento dos benefícios em 
manutenção. Os recursos arrecadados em razão da 
contribuição da população ativa são utilizados para 
pagamento dos benefícios da população inativa.

Finalidade

A Previdência Social, sistema contributivo e de filia-
ção obrigatória, tem a finalidade específica de assegurar 
aos seus beneficiários meios indispensáveis de manuten-
ção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntá-
rio, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares 
e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economi-
camente (art. 1º da Lei 8.213, de 1991).

A relação previdenciária tem, portanto, duas 
vertentes: o custeio, de natureza tributária, que diz 
respeito às contribuições que devem ser vertidas ao 
sistema e, de outro lado, os benefícios e serviços, que 
são prestações pagas ou realizadas pelo sistema aos 
segurados e dependentes vitimados pelas contingên-
cias sociais que preencham os requisitos legais.

O custeio da previdência é realizado pelas empre-
sas, empregadores e equiparados e pelos trabalhado-
res e demais segurados do sistema.

Os segurados da Previdência Social têm direito 
aos seguintes benefícios: aposentadoria programada 
(idade mínima e tempo mínimo de contribuição), apo-
sentadoria especial, aposentadoria por incapacidade 
permanente, auxílio por incapacidade temporária, 
auxílio-acidente, auxílio-reclusão, salário-família, 
salário-maternidade e pensão por morte, além dos 
serviços social e de reabilitação profissional.

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

Princípios da Seguridade Social

Os princípios são a base de sustentação de um sis-
tema, o seu objetivo primordial. Os objetivos/princí-
pios da Seguridade Social estão previstos no parágrafo 
único do art. 194 da Constituição Federal e se aplicam 
ao sistema de Previdência Social, à Saúde e à Assistên-
cia Social. São eles:
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 z Universalidade da cobertura e do atendimento;
 z Uniformidade e equivalência dos benefícios e ser-

viços às populações urbanas e rurais;
 z Seletividade e distributividade na prestação dos 

benefícios e serviços;
 z Irredutibilidade do valor dos benefícios;
 z Equidade na forma de participação no custeio 

(participação de cada um na medida da sua capaci-
dade contributiva/econômica — quem pode mais, 
paga mais, quem pode menos, paga menos);

 z Diversidade da base de financiamento, identifican-
do-se, em rubricas contábeis e específicas para cada 
área, as receitas e as despesas vinculadas a ações de 
saúde, previdência e assistência social, preservado 
o caráter contributivo da previdência social; e cará-
ter democrático (vários sujeitos e vários fatos gera-
dores de contribuição previdenciária);

 z Descentralização da administração, mediante ges-
tão quadripartite, com participação dos trabalha-
dores, dos empregadores, dos aposentados e do 
Governo nos órgãos colegiados.

Assim dispõe a Constituição Federal, em seu art. 194:

Art. 194 A seguridade social compreende um conjun-
to integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públi-
cos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social.
Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos 
termos da lei, organizar a seguridade social, com 
base nos seguintes objetivos:
I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e 
serviços às populações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos 
benefícios e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - eqüidade na forma de participação no custeio;
VI - diversidade da base de financiamento, iden-
tificando-se, em rubricas contábeis específi-
cas para cada área, as receitas e as despesas 
vinculadas a ações de saúde, previdência e 
assistência social, preservado o caráter con-
tributivo da previdência social;(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
VII - caráter democrático e descentralizado da 
administração, mediante gestão quadriparti-
te, com participação dos trabalhadores, dos 
empregadores, dos aposentados e do Governo 
nos órgãos colegiados.

Além dos aludidos princípios, os princípios constitu-
cionais que se aplicam à Previdência Social estão expres-
samente previstos no art. 1º da Lei n° 8.212, de 1991:

Art. 1º [...]
Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá 
aos seguintes princípios e diretrizes: 
a) universalidade da cobertura e do atendimento;
b) uniformidade e equivalência dos benefícios e ser-
viços às populações urbanas e rurais;
c) seletividade e distributividade na prestação dos 
benefícios e serviços;
d) irredutibilidade do valor dos benefícios;
e) eqüidade na forma de participação no custeio;
f) diversidade da base de financiamento;
g) caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa com a participação da comunida-
de, em especial de trabalhadores, empresários e 
aposentados.

Princípios da Previdência Social

A Lei nº 8.213, de 1991, também traz em seu bojo os 
princípios que regem a Previdência Social. 

Art. 2º A Previdência Social rege-se pelos seguintes 
princípios e objetivos:
I - universalidade de participação nos planos 
previdenciários;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e 
serviços às populações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos 
benefícios;
IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salá-
rios-de-contribuição corrigidos monetariamente;
V - irredutibilidade do valor dos benefícios de for-
ma a preservar-lhes o poder aquisitivo;
VI - valor da renda mensal dos benefícios subs-
titutos do salário-de-contribuição ou do rendi-
mento do trabalho do segurado não inferior 
ao do salário mínimo;
VII - previdência complementar facultativa, 
custeada por contribuição adicional;
VIII - caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa, com a participação do governo e 
da comunidade, em especial de trabalhadores em 
atividade, empregadores e aposentados.
Parágrafo único. A participação referida no inciso 
VIII deste artigo será efetivada a nível federal, esta-
dual e municipal.

Dica
Atente-se aos grifos nossos, bem como ao enuncia-
do da questão, uma vez que, apesar da maioria dos 
princípios nas três normas aparentarem ser idênti-
cos, eles distinguem-se em certas peculiaridades. 
O examinador gosta de perguntar de acordo com 
uma lei, mas usar o texto de outra, induzindo, por 
conseguinte, o candidato ao erro. Note, ainda, que 
os princípios do art. 194 da CF e do parágrafo único 
da Lei nº 8.212, de 1991, são da Seguridade Social, 
ao passo que os do art. 2º da Lei nº 8.213 são da 
Previdência Social. Portanto, redobre sua atenção!

Agora, vamos nos aprofundar um pouco mais nos 
princípios da Previdência Social estampados no art. 
2º da Lei n° 8.213, de 1991:

 z Universalidade de participação nos planos pre-
videnciários: implica reconhecer que o Regime 
Geral de Previdência deve implementar condições 
para que cada vez mais segurados possam partici-
par do sistema. Um exemplo da universalidade de 
participação é a figura do segurado facultativo, que 
pode contribuir para o sistema se assim o desejar.

É importante ressaltar que a Seguridade Social, em 
razão do quanto determina o princípio da universalidade 
da cobertura e do atendimento, deve atender a todas as 
necessidades, especialmente a saúde e a assistência, que 
são sistemas não contribuitivos (art. 194 da CF e parágra-
fo único do art. 1º da n° Lei 8.212, de 1991).

Já a Previdência Social é um sistema essencialmen-
te contributivo, por isso, não obstante esteja submetida 
ao princípio da universalidade da cobertura e do atendi-
mento, o mesmo será limitado em razão da necessidade 
de contribuição (art. 2º da Lei nº 8.213, de 1991).
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 z Uniformidade e equivalência dos benefícios e 
serviços às populações urbanas e rurais: a uni-
formidade diz respeito aos aspectos objetivos, às 
contingências que serão cobertas. Já a equivalência 
toma por base o aspecto pecuniário ou do atendi-
mento dos serviços, que não serão necessariamen-
te iguais, mas equivalentes, na medida do possível, 
dependendo do tempo de contribuição, coeficiente 
de cálculo, idade, sexo etc. Faz-se oportuno ressaltar 
que, após a Constituição Federal de 1988, os traba-
lhadores rurais passaram a integrar o mesmo siste-
ma de previdência dos trabalhadores urbanos;

 z Seletividade e distributividade na prestação 
dos benefícios: o legislador escolhe e seleciona as 
pessoas e os riscos que serão protegidos por meio 
da legislação ordinária, de acordo com a capacida-
de econômica do Estado e observando os limites 
impostos pelo art. 201 da Constituição Federal.

A seletividade e a distributividade devem ser pau-
tadas sempre que possível pelo princípio da univer-
salidade (caráter programático — o Estado diz que o 
sistema é universal, mas essa universalidade é dada 
por ele, que seleciona o que proteger).

De alguma maneira, a seletividade acaba limitan-
do a universalidade da cobertura e do atendimento, já 
que é preciso adequar as necessidades sociais às pos-
sibilidades financeiras do sistema.

A seletividade consiste na eleição dos riscos e 
contingências sociais a serem cobertos. Já a distribu-
tividade implica na criação dos critérios/requisitos 
para acesso aos riscos objeto de proteção, de forma a 
atingir o maior número de pessoas, proporcionando, 
assim, uma cobertura mais ampla.

Um exemplo de seletividade está na restrição impos-
ta pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, que 
estabeleceu, como requisito para a concessão de salário-
-família e auxílio-reclusão, a baixa renda do segurado.

Do mesmo modo, o Benefício de Prestação Continua-
da (BPC), previsto no inciso V, do art. 203, da Constitui-
ção Federal e regulamentado pela Lei n° 8.742, de 1993 
(Lei Orgânica da Assistência Social — LOAS) apenas será 
devido ao idoso ou deficiente que não tenha condições 
de se sustentar, nem ser sustentado pela sua família, ou 
seja, que preencham o requisito miserabilidade;

 z Cálculo dos benefícios considerando-se os salá-
rios-de-contribuição corrigidos monetariamen-
te: regra extraída do § 3º, do art. 201, da Constituição 
Federal, que trata da Previdência Social.

Art. 201 [...]
§ 3º Todos os salários de contribuição considerados 
para o cálculo de benefício serão devidamente atua-
lizados, na forma da lei.

O salário de benefício é a base utilizada para cálcu-
lo de quase todos os benefícios previdenciários. Para 
obtenção do valor do salário de benefício, é realizada 
média aritmética simples dos salários de contribuição 
(base sobre a qual incidiu a contribuição previdenciá-
ria) desde julho, de 1994 ou da data de ingresso no sis-
tema, se posterior. Para fins de elaboração de cálculo 
desta média, serão utilizados os salários de contribui-
ção devidamente corrigidos;

 z Irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a 
preservar-lhes o poder aquisitivo: os benefícios pre-
videnciários não podem ter seu valor nominal reduzido 
e devem ser corrigidos monetariamente, anualmente, 
de modo a preservar seu poder aquisitivo.

A correção anual dos benefícios previdenciários se 
dá na mesma data base da correção do salário míni-
mo, mas sem vinculação com os valores. Os benefí-
cios, portanto, não são vinculados a um número de 
salários mínimos nem são reajustados pelos mesmos 
índices que atualizam o salário mínimo.

Atualmente, e à luz do que dispõe o art. 41-A da 
Lei n° 8.213, de 1991, os benefícios são reajustados 
anualmente com base na variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC), da Fundação IBGE.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 194 A seguridade social compreende um con-
junto integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assis-
tência social.
[...]
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;

Perceba que a Constituição Federal estabeleceu a 
irredutibilidade do valor dos benefícios, regra esta 
que se aplica tanto a Assistência Social quanto a Pre-
vidência Social, sobretudo porque está inserida na 
Seção que trata das Disposições Gerais, do do capítulo 
II, do título da Ordem Social .

Veja que com relação à Previdência Social, especifica-
mente, tanto a Constituição Federal quanto à Lei n° 8.212, 
de 1991, frisam a irredutibilidade do valor real e nominal.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
Art. 201 A previdência social será organizada sob 
a forma do Regime Geral de Previdência Social, 
de caráter contributivo e de filiação obrigatória, 
observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a:
[...]
§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o 
valor real, conforme critérios definidos em lei.  
LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
Art. 3º A Previdência Social tem por fim assegu-
rar aos seus beneficiários meios indispensáveis 
de manutenção, por motivo de incapacidade, ida-
de avançada, tempo de serviço, desemprego invo-
luntário, encargos de família e reclusão ou morte 
daqueles de quem dependiam economicamente.
Parágrafo único. A organização da Previdência Social 
obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes:
[...]
d) irredutibilidade do valor dos benefícios;

Conclui-se que a irredutibilidade constante do art. 
194 da CF é nominal, uma vez que aplica-se de manei-
ra geral. Diz-se nominal quando o valor estampado no 
“papel” não pode ser diminuído, por exemplo, determi-
nado aposentado recebe a quantia de R$ 1.300,00 (mil e 
trezentos reais), este valor nunca poderá ser diminuído 
para R$ 1.299,00, mas não quer dizer que deve aumen-
tar em razão da elevação dos indíces da inflação.
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